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Resumo da reunião realizada em 16 de fevereiro de 2006
1. Consideração do tema “Proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo” [AG/RES. 2143 (XXXV-O/05)]

Ao iniciar a consideração deste tema, o Doutor Santiago Cantón, Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), ressaltou, entre outros, os seguintes antecedentes:
· Na reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), de 12 de dezembro de 2002, a CIDH, em cumprimento do mandato constante do parágrafo dispositivo 4 da resolução AG/RES. 1906 (XXXII-O/02), distribuiu seu relatório sobre “Terrorismo e Direitos Humanos” (OEA/SER.l/V/II.116 – doc.5 rev. 1).
/
· Em 12 e 13 de fevereiro de 2004, a CAJP realizou a Reunião de Peritos Governamentais sobre as Melhores Práticas e Experiências Nacionais na Adoção de Medidas contra o Terrorismo, sob a Perspectiva dos Direitos Humanos (ver Relatório da Reunião constante do documento CP/CAJP-2140/04).
· Foram mantidos intercâmbios de informação sobre aspectos relevantes para este tema entre a CIDH e o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE).
· Tanto a CIDH como o CICTE participaram em eventos organizados por ambos órgãos, no intuito de manter aberta a comunicação nesta matéria.
· No período de sessões da CIDH, a iniciar-se em 27 de fevereiro, os membros da Comissão considerarão as recomendações para a proteção dos direitos humanos no combate ao terrorismo por parte dos Estados membros da OEA, solicitados pela Assembléia Geral à CIDH, para posterior encaminhamento à CAJP.


Por sua vez, as delegações insistiram na importância de cumprir os mandatos sobre este tema conferidos na resolução AG/RES. 2143 (XXXV-O/05), cujos parágrafos dispositivos 5 e 6, dispõem:

5.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que continue, em coordenação com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e em consulta com peritos nacionais, seu trabalho de elaborar recomendações para a proteção dos direitos humanos no combate ao terrorismo por parte dos Estados membros, segundo o solicitado na resolução AG/RES. 2035 (XXXIV-O/04), antes do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


6.
Com base nas recomendações mencionadas no parágrafo anterior, o Conselho Permanente poderá considerar a preparação de um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo, que compilem os padrões internacionais vigentes, com fundamento no Direito Internacional aplicável, bem como as melhores práticas, para sua consideração pela Assembléia Geral.


Com respeito às recomendações que o plenário da CIDH considerará, as delegações insistiram em seu interesse em conhecer se, no momento de prepará-las, a CIDH manteve o diálogo e trabalho com o CICTE, e se a CIDH levou a cabo as respectivas consultas com os peritos nacionais. 

Em resposta, o Doutor Cantón afirmou que no devido momento haviam sido feitas as consultas necessárias.

2. Consideração do tema “Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão” [AG/RES. 2125 (XXXV-O/05)]

Em sua apresentação, o Doutor Cantón, Secretário Executivo da CIDH, mencionou, entre outros aspectos, a séria preocupação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos pela situação na qual se encontram as prisões no Hemisfério, bem como múltiplos aspectos relacionados com os direitos e o atendimento das pessoas detidas e reclusas.


O Doutor Cantón observou que a CIDH recebeu 28 petições no último período com relação a este tema.


Ao concluir sua intervenção, o Secretário Executivo da CIDH solicitou à CAJP que, em sua reunião programada para 2 de março de 2006, destine um espaço para uma apresentação formal do Relator da CIDH sobre este tema, o Doutor Florentín Meléndez.  As delegações manifestaram seu interesse em ouvir o Doutor Meléndez na referida reunião.


Por sua vez, as delegações insistiram na importância de cumprir os mandatos sobre este tema conferidos na resolução AG/RES. 2125 (XXXV-O/05), cujos parágrafos dispositivos 2, 4 e 7, dispõem:
2.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a estudar o tema relativo aos direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, em colaboração com os órgãos e entidades competentes do Sistema Interamericano e levando em conta as Conclusões e Recomendações da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas constantes do Relatório Final da Reunião (REMJA-V/doc.9/04), bem como o Relatório da Primeira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA (GAPECA/doc.4/03).


4.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que informe sobre a situação em que se encontram as pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão no Hemisfério e que, com base nos trabalhos por ela realizados sobre o tema, compile os parâmetros regionais e universais sobre políticas de detenção e reclusão nos Estados membros, e que se refira aos problemas e boas práticas observados.

7. Reiterar ao Conselho Permanente que, com base nos resultados dos debates e estudos efetuados, entre outros, as contribuições da CIDH, considere a possibilidade de elaborar uma Declaração Interamericana sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, com vistas a fortalecer os padrões internacionais já existentes na matéria.  Com este fim, o tema deverá ser considerado no âmbito da Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias a realizar-se como mandato da REMJA-V e na qual deverão participar peritos nacionais em direitos humanos.
3.
Preparativos para o Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, a realizar-se na República Dominicana


O Presidente da Comissão, Embaixador Francisco Villagrán de Leon, fez uma exposição sobre sua comunicação constante do documento “Projetos de resolução da Assembléia Geral a serem considerados pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos” (CP/CAJP-2329/06).


As delegações agradeceram e reconheceram a iniciativa da Presidência de começar os trabalhos preparativos para a próxima Assembléia Geral da OEA.  Algumas delegações manifestaram seu interesse em apresentar projetos de resolução sobre os seguintes temas:
· Normas para a elaboração dos relatórios periódicos previstos no Protocolo de San Salvador

· Prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância e consideração da elaboração de um projeto de convenção interamericana

· Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos de Subtração Internacional de Menores por Parte de Um de Seus Progenitores
· As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares

· Direito à verdade
· Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e de seu  Programa de Cooperação
· A proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados, repatriados e apátridas nas Américas


Ao concluir a consideração deste tema, a Presidência anunciou que, como de praxe, apresentaria projetos de resolução sobre os temas que tradicionalmente recaem sob a responsabilidade da Presidência da CAJP, bem como sobre os temas com respeito aos quais a Comissão tiver cumprido seus mandatos, houver interesse em continuar seu acompanhamento e quando restarem  mandatos pendentes de cumprimento por parte dos órgãos, organismos e entidades da OEA.


A Presidência anunciou sua intenção de levar a cabo consultas informais com respeito aos diversos projetos de resolução que forem registrados.

4.
Preparativos para eventos especiais da CAJP


A Comissão decidiu modificar as datas para a realização dos seguintes eventos especiais.

· A reunião da CAJP para receber o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana deverá realizar-se em 29 de março, imediatamente após a sessão do Conselho Permanente para Comemorar o Centenário da Comissão Jurídica Interamericana.

· A Sessão Especial sobre os Princípios de Direito Internacional Contidos na Carta da OEA será realizada em 30 de março.
5.
Atos realizados em 2005 com relação aos tratados interamericanos – assinaturas, depósitos de instrumentos de ratificação e/ou adesão, reservas, entendimentos, declarações e designações de autoridades centrais ou unidades de inteligência (Documento apresentado pelo Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais) (CP/CAJP-2321/06)

O Senhor Dante Negro, Diretor do Escritório de Direito Internacional, apresentou o documento acima referido.

As delegações agradeceram a apresentação do documento e reconheceram a importância da informação dele constante.

Com base nos comentários realizados por uma delegação, o Senhor Negro mencionou que se comunicaria com as secretarias dos órgãos do Sistema Interamericano, para sugerir-lhes que atualizem suas páginas na Internet com a informação publicada pelo Escritório de Direito  Internacional no que se refere às assinaturas, ratificações, etc. dos diferentes tratados interamericanos.
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�.	Nota da Secretaria da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP)


Em sua reunião de 6 de março de 2003, a CAJP recebeu as observações e recomendações dos  Estados membros sobre o mencionado relatório (Ver documento CP/CAJP-2037/03).


Em 23 de outubro de 2003, em cumprimento do mandato constante da resolução AG/RES. 1931 (XXXIII-O/03), a CAJP continuou o estudo do mencionado relatório (Ver documento CP/CAJP-2097/03).





